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# E D I T O R I A L

Segundo dados da Or-
ganização Mundial 
da Saúde (OMS), o 
Brasil ocupa a ver-

gonhosa posição de quar-
to pior país no ranking da 
violência contra a mulher. 
Assunto grave que levanta 
a pergunta: a administra-
ção do condomínio e os vizinhos de-
vem interferir em brigas de casais? 
Confira  em matéria desta edição 
a visão de especialistas sobre co-
mo síndicos e moradores podem 
conduzir o problema da violên-
cia doméstica nos condomínios. 
Você sabia que em Balneário Cambo-

riú o índice de pessoas idosas 
chega  a 37% do total de habitan-
tes do município? Tendo em vista 
a vulnerabilidade desta faixa etá-
ria, nesta e em outras cidades, o 
condomínio deverá contar com 
preceitos de acessibilidade e se-
gurança para promover uma vida 
melhor a esses moradores.

A ameaça de sequestro de dados 
que antes era uma preocupação so-
mente de grandes empresas agora 
também é uma realidade para o se-
tor de condomínios. Recentemente 
em Florianópolis uma administrado-
ra de condomínios foi alvo de hackers 
e teve seus dados sequestrados. Veja 

a recomendação de especialistas da 
área de cibersegurança para prote-
ger as informações da sua empresa. 
Também trazemos assuntos sobre 
o engajamento de síndicos em cam-
panhas que visam preservar o meio 
ambiente e na matéria especial do 
mês saiba que a maior parte dos pro-
blemas em condomínio que envolve 
locatários acontece por falta de in-
formação ou equívocos no entendi-
mento das responsabilidades dos in-
quilinos e do próprio condomínio. 
 
Boa leitura!​

Ângela  Dal Molin

e ciberataques exigem a atenção dos síndicos
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Graziella Itamaro 

Problema comum em 
d ive r s o s  s e to re s ,  a 
inadimplência também 
afeta os condomínios e 

muitas vezes a situação se agra-
va com a crise econômica do 
país. Apesar de não haver nú-
meros oficiais, muitos gestores 
afirmam sentir os efeitos das 
crises e precisam lidar com as 
consequências da falta de paga-
mentos.

Gestor condominial, Cristia-
no Albert Amorim relata que as 
inadimplências de seus clientes 
de modo geral aumentaram. “Os 
devedores que classificamos co-
mo ‘flutuantes’, com taxas pen-
dentes até 30 dias após venci-
mento, aumentaram em alguns 
casos em 30%. Também houve 
crescimento no número de uni-
dades ajuizadas e os gestores 
dos edifícios estão menos flexí-
veis quanto ao tempo em que as 
unidades podem ficar devendo, 
sendo admitido por uns síndi-
cos até 60 dias e por outros no 
máximo 30 dias de atraso, após 
esse prazo grande parte de nos-
sos clientes já ajuíza ações de 
cobrança”, relata.

Para o administrador Rodri-
go Machado, a atual situação 
econômica influenciou na quan-

tidade de devedores, porém na 
avaliação dele a inadimplência 
depende muito do poder aqui-
sitivo dos moradores. “Estamos 
tendo os maiores índices de de-
semprego da história e o con-
domínio por ter um juro baixo 
e uma cobrança mais demora-
da, faz com que o cumprimento 
deste compromisso seja poster-
gado, e venha em primeiro lugar 
o pagamento do cartão, o finan-
ciamento do apartamento, o su-
permercado, e outras despesas”, 
explica.

Segundo o gestor, para recu-
perar o crédito os síndicos cos-
tumam procurar escritórios de 
advocacia que fazem a cobran-
ça extrajudicial e judicial ou as 
administradoras de condomínio 
que têm parcerias também com 
assessorias de cobrança. “Pri-
meiro é feito um contato bus-
cando identificar se de fato a 
fatura não foi paga, caso não te-
nha sido, é proposta uma nego-
ciação para pagamento com um 
novo vencimento, incluindo as 
devidas correções e os honorá-
rios de cobrança”, explica.

De acordo com Rodrigo, há 
também a procura por empre-
sas de cobrança garantida quan-
do o caso já está mais grave ou 
como ação preventiva para evi-
tar o comprometimento do or-

çamento mensal do condomínio. 
“Não se recomenda o próprio 
síndico fazer a cobrança, mes-
mo esta sendo legalmente sua 
obrigação, pois pode ser mal in-
terpretado. As pessoas não gos-
tam de ser cobradas e isso pode 
gerar desconforto entre as par-
tes”, ressalta.

Cobrança
mais rápida
O advogado Rogério Manoel 

Pedro argumenta que a altera-

ção no Código de Processo Civil 
facilitou o processo de cobran-
ça. “Com a introdução da taxa 
condominial no rol dos títulos 
executivos extrajudiciais, ficou 
possível ingressar com uma 
ação de execução para a cobran-
ça mais rápida. Antes dependia 
de um processo de conhecimen-
to sumário ou comum para ob-
ter uma sentença condenatória, 
partindo daí para a execução. 
Hoje, juntando-se a documen-
tação necessária do inciso X, do 

artigo 784 do CPC, ingressa-se 
diretamente com a ação de exe-
cução”, explica o advogado.

De acordo com Rodrigo, a 
penhora do imóvel não é a op-
ção para a maioria dos síndicos. 
“Com a cobrança por meio de 
um processo judicial de execu-
ção, apresentada e comprova-
da a divida, o juizado executa 
dando um pequeno prazo para 
o devedor pagar, o que se não 
ocorrer, encaminha-se o proces-
so para levantamento de penho-
ra, que pode ser de recursos em 
conta corrente, veículos e em 
último caso o imóvel”, explica.

Juros
O gestor esclarece que a co-

brança deve ser aplicada sobre 
todos os valores cobrados na 
taxa, independentemente do 
fato gerador, pois os itens de 
consumo rateados, como por 
exemplo, água e gás, são pagos 
a um terceiro, o que obriga o 
condomínio a cumprir o prazo 
de pagamento do boleto. “Os ju-
ros e multas estão previsto na 
Lei n.10.406/2002, artigo 1.336 
tendo a multa o limite de 2% e 
o juro moratório podendo ser 
definido pelo condomínio ou, 
no caso de omissão da conven-
ção, o valor de 1% ao mês”, ex-
plana.

#  F I N A N Ç A S

Reflexos da crise na inadimplência

Rodrigo Machado não recomenda que o próprio síndico faça a cobrança 
do inadimplente 

Efeitos da crise, desemprego, queda na renda e alta de impostos podem influenciar no número 
de devedores e comprometer a gestão condominial
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Dariane Campos

Mais que buscar refe-
rências sobre a loca-
lização do imóvel e 
avaliar o estado de 

conservação, o comprador de um 
apartamento ou sala comercial 
em condomínio deve ficar atento 
a outros detalhes importantes que 
podem prevenir incômodos futu-
ros. E solicitar a prova de quitação 
de débitos, emitida normalmente 
pelo síndico, é um deles. 

Conforme o artigo 1.345 do 
Código Civil, “o adquirente de uni-
dade responde pelos débitos do 
alienante, em relação ao condomí-
nio, inclusive multas e juros mora-
tórios”. Desta forma, o futuro pro-
prietário deve buscar informações 
junto à administração para saber 
se há alguma dívida. A declaração 
é a garantia de que a unidade não 
está com nenhuma pendência fi-
nanceira, e para ter validade legal 
deve estar assinada pelo síndico, 
ou administradora responsável, e 
com firma reconhecida. 

De acordo com o advogado 
Sandro Barreto, não existe nenhu-
ma lei específica que obrigue o 
condomínio a emitir a declaração 

ao condômino, mas seria interes-
sante que o síndico incorporasse 
o procedimento na sua rotina. “Se 
o condômino solicitar a prova de 

quitaçãoo síndico deve emitir até 
para ter maior transparência e or-
ganização dos dados contábeis”, 
avalia. 

Para ter validade legal a declaração deve ser assinada pelo síndico ou pela 
administradora

• Antes de emitir a declara-
ção, o síndico deve fazer uma 
consulta minuciosa do relatório 
no sistema para ter certeza que 
não existem débitos do condô-
mino. A declaração só deve ser 
fornecida para quem não tem 
nenhum tipo de despesa com o 
condomínio

• Geralmente quem assina 
o documento é o síndico, mas 
as administradoras, empresas 
de contabilidade ou as que ga-
rantem os pagamentos da taxa 
de condomínio também podem 
emitir. O procedimento ideal se-
ria o síndico assinar em conjun-
to com essas empresas

• Se o síndico não assinou o 

documento e o relatório apre-
sentou pendências com débitos, 
quem emitiu passa a ser o res-
ponsável pela informação erra-
da. Por isso é importante todos 
estarem conectados e assina-
rem em conjunto, até mesmo o 
departamento jurídico

• O síndico tem por obriga-
ção saber de tudo que acontece 
no condomínio e ter o controle 
financeiro é uma delas. Por isso, 
o gestor deverá constantemente 
requerer informações caso não 
seja ele quem detém o sistema 
de controle na administração do 
condomínio. 

Fonte: Advogado Sandro Barreto

Declaração de quitação de débitos 

Em vigor desde 2009, a Lei 12.007 ainda causa muitas dúvidas 
entre síndicos, administradoras e condôminos. Com o objetivo de re-
gulamentar a prestação de contas e facilitar a vida dos pagadores, o 
texto prevê que pessoas jurídicas prestadoras de serviços públicos 
ou privados são obrigadas a emitir e a encaminhar ao consumidor 
declaração de quitação anual de débitos. Com isso, as pessoas não 

precisam mais guardar os comprovantes impressos ou digitalizados 
todo mês. Mas, segundo Barreto, os condomínios não se enquadram 
nesta lei. “Nesse caso, a obrigatoriedade recaí somente para pessoas 
jurídicas que tem relação de consumo, ou seja, que visa lucro. E a re-
lação entre o condomínio e seus proprietários não se configura em 
nenhum momento prestação de serviço”, explica.

Saiba mais

Cuidados com a declaração

Antes de comprar um imóvel é fundamental exigir do vendedor uma declaração atualizada. Caso contrário, existindo débito, a dívida 
passa automaticamente para o novo proprietário

Quitação anual de débitos: lei não vale para condomínios 

#  G E S TÃO
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Execução, consertos e 
alterações de redes de gás;

Testes de estanqueidade com 
emissão de laudo e ART;

Troca de medidores e 
reguladores;

Retirada de vazamentos em 
ramais de apartamento sem 
quebradeira;

Conversão de equipamentos de 
GLP para Gás Natural.

Seu condomínio 
faz manutenção
nas instalações 
de gás?

EMPRESA COM ENGENHEIRO PRÓPRIO
Nos chame para uma avaliação.

(48) 99117.4999  |  www.gasseg.com.br

Especializada em lavação - Restauração e Pinturas de edifícios
Impermeabilização - Revestimentos cerâmicos

Instalação e manutenção elétricaResponsável
Valterson de S. dos Anjos
dosanjosconstrucaocivil@gmail.com

Eng° Civil
Antônio Augusto C. Borges

Crea 004710-0

(48) 99663-5662 / 3030-8550 dosanjoscontrucaocivil

www.dosanjosconstrucaocivil.com.br

Da redação

Demitir um funcionário 
é sempre uma tarefa 
delicada, ainda mais 
quando este tem mui-

tos anos de trabalho. Além dos 
cuidados com os aspectos psi-
cológicos do indivíduo que será 
desligado, também é necessá-
rio estar atento aos aspectos 
legais e à capacidade financeira 
da empresa para arcar com as 
despesas da demissão.

No caso dos condomínios, 
por exemplo, o momento pede 
uma avaliação do aporte finan-
ceiro disponível para rescisão 
trabalhista analisando a utili-
zação do fundo de reserva ou o 
rateio da despesa. Por se tratar 
de uma “poupança” do condo-
mínio destinada a honrar even-
tuais gastos imprevisíveis, de 
cunho inadiável ou urgente, o 

fundo de reserva pode ser utili-
zado para essas questões.

No entanto, existem condo-
mínios que já fazem aporte es-
pecífico para essas situações na 
previsão orçamentária anual. 
Os valores são rateados men-
salmente entre os moradores, 
mesmo que não haja intenção 
de demitir algum funcionário 
no período. O dinheiro arreca-
dado vai para uma conta pou-
pança ou de investimento e fica 
à disposição do condomínio.

Assembleia
Segundo a advogada Marina 

Zipser Granzotto, quando não 
se tem essa previsão ou fundo 
específico, o correto é retirar 
a quantia do fundo de reserva, 
pagar a rescisão em dia e as-
sim que possível convocar uma 
assembleia para comunicar os 

condôminos e deliberarem so-
bre o assunto.

Nesse caso, como a assem-
bleia é soberana, também pode 
decidir que não será necessária 
a reposição do valor ao fundo, 
ratificando o ato do síndico.

Entretanto, a advogada res-
salta que, a não ser que haja 
autorização da assembleia, o 
fundo de reserva não deve ser 
utilizado para suportar o pa-
gamento de despesas regula-
res do dia a dia. “Quando isso 
acontece pode ser sinal de que 
o caixa do condomínio está 
descontrolado, ou a previsão 
orçamentária das despesas es-
tá deficitária ou, ainda, que o 
percentual de inadimplência 
em relação às taxas do condo-
mínio comprometeu a referida 
previsão. De todo modo é sinal 
de que problemas surgirão em 
breve”, explica Marina.

Aporte financeiro para rescisões trabalhistas
Condomínios devem avaliar a utilização do fundo de reserva ou a criação de um rateio mensal específico

#  F U N C IO N Á R IO S

A advogada Marina Zipser Granzotto orienta que, se a rescisão for paga com 
o fundo de reserva, o síndico deve comunicar os condôminos 
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Sibyla Loureiro

Segundo dados da Organi-
zação Mundial da Saúde 
(OMS), o Brasil ocupa a ver-
gonhosa posição de quarto 

pior país no ranking da violência 
contra a mulher. A morte da advo-
gada paranaense Tatiane Spitzner 
em julho deste ano, por exemplo, 
além de aumentar as estatísticas 
de feminicídioe chocar o país por 
causa das agressões cometidas 
pelo marido da vítima, também 
levantou um antigo questionamen-
to: a administração do condomí-
nio e os vizinhos devem interferir 
em brigas de casais? No caso da 
advogada, a denúncia praticada à 
polícia pelos moradores do aparta-
mento ao lado infelizmente chegou 
tarde. 

Embora apontada como uma 
faca de dois gumes, já que muitas 
vezes a ajuda pode gerar proble-
mas para quem tem a intenção 
de auxiliar, uma coisa é certa e co-
munga da opinião de especialistas: 
a omissão pode levar a consequên-
cias mais graves. E como grande 
parte dos casos acontece dentro de 
casa, para quem mora em condo-
mínios, a violência acaba morando 
ao lado, aos olhos e ouvidos de sín-
dicos e condôminos. Nesse caso, o 
que fazer?

Para o advogado Cristiano de 
Souza Oliveira, a melhor postura 

que deve ser tomada por síndicos e 
condôminos é sempre averiguar a 
questão, para não acusar sem pro-
vas e tampouco contra a vontade 
da vítima. Se constatada a agres-
são, o condomínio pode oferecer 
ajuda e, em casos extremos, deve 
acionar a Polícia Militar. “O condo-
mínio possui limitações, masdeve 
auxiliar com fornecimento de ima-
gens, restrição de entrada se hou-
ver medida protetiva, entre outras 
ações”, diz o advogado. 

Na avaliação do advogado Rose-
miro Sefstrom, o que torna a ques-
tão difícil é o fato de que a denún-
cia sem provas pode gerar o que 
se chama de Falsa Denúncia, que é 
crime. “O que se pode sugerir, não 
só ao síndico, mas aos moradores, 

é que em situações de discussões 
familiares os envolvidos sejam 
alertados de que os barulhos es-
tão incomodando. Pois em muitos 
casos não é violência doméstica, 
mas uma discussão acalorada do 
casal que com uma comunicação 
adequada se resolve. No entanto, 
quando a discussão gerar atos de 
violência comprovada, é dever avi-
sar as autoridades. Infelizmente a 
violência doméstica depende mui-
to de o agredido reconhecer-se co-
mo agredido e pedir auxílio, caso 
contrário uma denúncia pode ge-
rar problemas para quem tem in-
tenção de auxiliar”, acredita.

Números no estado
“É uma questão de humanida-

de, de solidariedade com o próxi-

mo que vai além da relação condo-
minial”, aponta a coordenadora de 
Delegacias de Proteção à Criança, 
Adolescente, Mulher e Idoso, de-
legada Patrícia D’Ávila Zimmer-
mann. Ao citar os graves índices 
de violência, ela afirma: “em briga 
de marido e mulher se mete a co-
lher”. Em Santa Catarina, de janeiro 
até 20 de agosto desse ano, 25 mu-
lheres já morreram assassinadas, e 
mais de 10 mil casos de ameaças 
foram notificados de janeiro até 
maio, conforme dados da Secreta-
ria de Segurança Pública do Esta-
do. Além desses, no mesmo perío-
do, foram registrados em Boletins 
de Ocorrência 5.455 casos de lesão 
corporal; 3.699 de injúria e 317 es-
tupros. 

Para a delegada, o maior desa-

fio hoje dos profissionais que tra-
balham na área é dar condições 
emocionais, financeira e psicoló-
gica para manter a mulher segu-
ra e fortalecida para seguir firme 
no enfrentamento à violência. “A 
mulher faz o BO, registra a lesão 
corporal e desiste de dar prosse-
guimento. Não vai nem ao IML. 
É muito grande a desistência”, la-
menta a delegada. “Temos visto 
que são vários os motivos, mas é 
comum a mulher acreditar que 
vai mudar o companheiro, muitas 
vezes fica com receio que acon-
teça algo mais grave ou é ame-
açada. Dependência psicológica 
e financeira, além da pressão de 
familiares, principalmente dos fi-
lhos, também são casos comuns”, 
aponta.

Violência doméstica em condomínios

O Brasil ocupa a quarta posição em um ranking global de violência contra 
a mulher

Como síndicos e moradores podem conduzir o problema de acordo com os especialistas

• A primeira porta é fazer o 
BO nas delegacias ou na Delega-
cia Virtual onde podem ser feitas 
notificações de calúnia, ameaça, 
injúria, difamação. No caso de 
lesão corporal, tem que ser feita 
na delegacia, pois é preciso fazer 
exame de corpo de delito.

• Disque denúncia de Santa 
Catarina: 181

• Denúncia anônima no si-
te da Polícia Civil: na normativa 
evite usar expressões que per-

mitam a identificação como “mi-
nha vizinha de porta ao lado”. 
O correto é citar o endereço do 
prédio; número do apartamento.

• Em casos de emergência: 
Ligue 190.

• Grupo de apoio CREMV: 
Rua Delminda da Silveira s/n, ao 
lado da 6ª DP- Bairro Agronômi-
ca – 3224-7373 e 3224-6605

Fonte: Coordenadoria de Delega-
cias de Proteção à Criança, Adoles-
cente, Mulher e Idoso

Como fazer a denúncia
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De leitor da coluna, recebe-
mos consulta sobre o levanta-
mento de edificações em partes 
comuns do condomínio, mas de 
uso privativo, fato que se repe-
te com certa frequência e, por 
isso, do interesse de todos. Diz 
o seguinte (resumimos):

“Moro em apartamento lo-
calizado no primeiro andar de 
edifício recém-construído. Se-
manas atrás, o apartamento 
situado no pavimento térreo 
foi vendido, tendo o seu novo 
proprietário iniciado obras de 
reformas na área externa. Tais 
obras consistem na construção 
de um quarto de empregado 
com banheiro (puxadinho) e na 
execução de cobertura na área 
da churrasqueira. (…) Minhas 
dúvidas: 1) Pode o proprietário 
construir o que bem entender 
na área descoberta do térreo 
visto que tais estruturas não fa-
ziam parte do projeto original 
do edifício? 2) Esta área exter-
na em volta do apartamento é 
considerada área privativa de-
le? 3) Em sendo área privativa, 
pode-se construir sem consul-
ta prévia ao condomínio, visto 

que está aumentando a área 
do apartamento e modificando 
a estrutura do edifício? 4) Em 
sendo ilegal tal construção, po-
deria o condomínio mover uma 
ação contra o proprietário?”

Em certos edifícios existem 
áreas comuns de uso privativo 
de determinados condôminos, 
em razão de serem inatingíveis 
sem se passar por dentro de 
uma unidade, ou por outros fa-
tores físicos. Os exemplos mais 
corriqueiros são os terraços ou 
partes de terraços e as superfí-
cies sobre o térreo da edifica-
ção, como no caso indicado.

Sem direito de
propriedade
As convenções de condomí-

nio usualmente regulam tais 
espaços ditando que o condô-
mino da cobertura ou da uni-
dade vizinha têm direito de 
utilizar a área disponível, con-
tudo sem lhe adquirir a pro-
priedade, que continua a ser 
de todos, já que não perde sua 
natureza de área comum, com 
sua correspondente fração ide-
al de solo (sem destaque na 

fração geral comum do edifí-
cio).

Direito de uso, com ou sem 
ônus, não significa liberdade 
para construir ou para modi-
ficar a destinação do espaço. 
Portanto, no caso específico, 
o novo adquirente do apar-
tamento térreo, com área de 
uso privativo em seu entorno, 
não pode construir ou levan-
tar acessões naquele espaço, a 
não ser que tenha aprovação 
do condomínio. Se comprova-

do que a cobertura da chur-
rasqueira e a edícula para o 
empregado não comprometem 
a estrutura física nem a bele-
za arquitetônica do prédio e 
que foram atendidas todas as 
exigências técnicas legais, em 
suma, que o adendo não preju-
dica, mas beneficia o prédio, o 
quórum exigido para sua apro-
vação deve ser de 2/3 de todos 
os proprietários.

No entanto, como lembrado 
pelo consulente, as estruturas 

em construção vão compro-
meter a segurança dos aparta-
mentos do primeiro pavimen-
to, já que facilitarão o acesso 
de possíveis ladrões ou assal-
tantes.

Para impedir a obra não 
autorizada, não é necessário 
recorrer ao judiciário de ime-
diato. O síndico, no exercício 
de suas prerrogativas e de sua 
responsabilidade, pode obsta-
culizar a edificação, proibindo 
que materiais e operários in-
gressem no prédio com essa 
finalidade. Se houver resistên-
cia, aí sim o socorro judicial 
se tornará imprescindível, o 
que se fará mediante a ação de 
nunciação de obra nova ou ou-
tra via que o advogado do con-
domínio julgar mais adequada. 
Se o síndico se omitir, qualquer 
condômino pode ajuizar ação.

Luiz Fernando de Queiroz 
– Advogado Especialista em 
Direito Imobiliário

Confira este e outros tex-
tos referentes a condomínios 
em: www.duplique.com.br

Quem mora em condomínio 
sabe que uma das maiores 
causas de desavenças entre 
moradores e a administra-

ção do condomínio são obras, tanto em 
áreas comuns, quanto em áreas priva-
tivas, sejam elas irregulares ou não. O 
pior é quando estas obras causam per-
turbação da ordem ou do sossego dos 
demais condôminos. Fato é que toda 
obra, seja ela estrutural ou apenas com 
finalidade estética, é sempre incômoda. 
Se de um lado o responsável pela obra, 
seja este proprietário de unidade au-
tônoma ou a administração do condo-
mínio, deve procurar seguir a risca o que 
diz a convenção e o regimento interno, 
tentando minimizar ao máximo os trans-

tornos dos que vivem em comunidade 
no mesmo condomínio, ou até mesmo 
vizinhos ao prédio, por outro, os demais 
moradores, sabedores que mais cedo ou 

mais tarde podem vir a ter que realizar 
obras em suas unidades autônomas, tem 
uma boa oportunidade para exercitar a 
tolerância e o bom senso, mantendo as-
sim a paz e o equilíbrio nas relações en-
tre condôminos.

Em último caso, se realmente o res-
ponsável pela obra extrapolar os limites 
impostos na norma regimental do condo-
mínio, cabe ao síndico, intervir e tentar 
resolver a questão, e em sendo necessá-
rio, utilizar as punições pertinentes pre-
vistas nas normas internas.

Lembramos que, nem sempre os pro-
blemas com a realização de obras, são 
problemas relacionados a perturbação 
do sossego dos demais condôminos ou 
vizinhos do condomínio. Existem tam-

bém problemas relacionados à legalida-
de da obra, como por exemplo, obra pri-
vada realizada em área comum. Por mais 
inusitado que pareça, esse tipo de obra é 
comum em condomínios, principalmente 
onde existem áreas comuns que o aces-
so só se dá através de uma das unidades 
autônomas, sendo vedado o acesso aos 
demais condôminos que não residem na 
unidade. Nestes casos é comum que o 
dono da unidade utilize o espaço de for-
ma privativa, e em alguns casos, até mo-
difique o local com obras e construção 
de cômodos extras. Mas será que isso é 
legal? 

Confira abaixo a matéria do Dr. Luiz 
Fernando de Queiroz sobre o tema.

DUPLIQUE SANTA CATARINA
Garantindo a Receita do seu Condomínio e a Tranquilidade do Síndico ao Morador

 OBRA NOCIVA EM ÁREA COMUM
Direito de uso privativo em área comum, com ou sem ônus, não significa liberdade para construir

ou para modificar a destinação do espaço
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Inquilinos: quais são os seus direitos e deveres?
A maior parte dos problemas em condomínio que envolve locatários acontece por falta de informação 

ou equívocos no entendimento das responsabilidades

Dariane Campos 

Ao alugar um apartamen-
to ou sala comercial, 
normalmente as pesso-
as não sabem ao certo 

quais são as regras que devem 
seguir, assim como aquelas que 
o condomínio também deverá 
cumprir. Para evitar essa situação 
e garantir que todos os inquilinos 
dos edifícios que administra es-
tejam sempre cientes das regras, 
a síndica profissional Giovanna 
Hanauer implementou um pro-
cedimento padrão. A cada novo 
morador que entra no prédio ela 
apresenta as orientações básicas 
que fazem parte da rotina do con-
domínio, inclui o nome no quadro 
de moradores e entrega o regi-
mento interno e a convenção. 

“Nos empreendimentos que 
administro, todos os moradores 
têm os mesmos deveres e direi-
tos, independentemente de serem 
proprietários ou não. Além disso, 
os inquilinos não passam por ne-
nhum tipo de restrição no uso da 
infraestrutura, tendo apenas a li-
mitação no momento de votação 
em assembleias, quando estas 
envolvem questões de despesas 
extraordinárias, mas a qualquer 
momento poderão se manifestar 
com a apresentação de procura-
ção devidamente reconhecida”, 

comenta. Ela destaca que, no seu 
caso, os inquilinos de tempora-
da são os que mais dão trabalho. 
“Por mais que os proprietários se 
esforcem e façam um resumo do 
regimento de fácil leitura e com-
preensão, dificilmente o pessoal 
lê e respeita. Querem curtir as fé-
rias sem preocupação com tem-
po, horários e colaboração nesse 
sentido. Por isso ter uma equipe 
bem preparada no condomínio 
durante o verão ajuda muito na 
abordagem inicial e campanhas 
educativas também auxiliam nes-
se sentido”, comenta. 

Inquilinos
e condôminos
Segundo o advogado Wagner 

Becker, especialista na área, a vi-
da em condomínio é regida por 
diversas normas, tanto de cará-
ter público como privado. E para 
manter a harmonia, é fundamen-
tal que a relação entre adminis-
tração e locatários parta do enten-
dimento de que toda negociação 
vem acompanhada de uma série 
de direitos e deveres, que deverão 
ser cumpridos entre os envolvi-
dos, sendo que há nesse caso uma 
legislação que estabelece o pa-

A cada novo morador que entra no prédio, a síndica Giovanna Hanauer 
entrega o regimento interno e a convenção para que todos conheçam as 
regras

• O locatário tem o direi-
to de ter acesso à 
convenção e ao re-
gimento interno do 
condomínio. A Lei 
do Inquilinato é cla-

ra ao dispor em seu art. 23, 
X: O locatário é obrigado a: 
X - cumprir integralmente 
a convenção de condomínio 
e os regulamentos internos. 
Por isso, os inquilinos devem 
ter, obrigatoriamente, acesso 
a toda legislação regulamen-
tadora. 

Destaca-se ainda que, é de 
inteira responsabilidade do 
morador se inteirar sobre as 
regras do condomínio que re-
side, não existindo qualquer 
hipótese de abstenção de 
aplicação de penalidade em 
razão de desconhecimento 
das normas e regras

• Inquilino inadimplente 
ou que aluga apar-
tamento com dívida 
de taxa de condomí-
nio não deve sofrer 

nenhum tipo de constrangi-
mento ou restrição no uso 
das áreas comuns, visto que 
há meios legais para realiza-
ção da cobrança

• A participação do inqui-
lino em assembleia 
é um tema que ge-
ra muitas dúvidas 
para os adminis-

tradores. Segundo a 
Lei n.4591/64, no parágrafo 
4º, do artigo 24, o locatório 

pode votar na hipótese de 
ausência do condômino-loca-
dor, nas assembleias que não 
envolvam despesas extraor-
dinárias. Mas, como o tema é 
tratado de forma superficial, 
para evitar conflitos e ques-
tionamentos sobre a validade 
da sua participação, a melhor 
solução é a exigência de uma 
procuração outorgada pelo 
proprietário do imóvel

• Em regra geral o inquili-
no está autorizado a ser sín-

dico. Esse é o enten-
dimento do artigo 
Art. 1.347 do Códi-
go Civil que permite 

que a assembleia pos-
sa escolher um síndico, não 
condômino, para administrar 
o condomínio, por prazo não 
superior a dois anos, que po-
derá ser renovado

• A obrigação legal de pa-
gamento das despe-
sas do condomínio 
é do proprietário. 
Este por sua vez po-
de transferir a obri-

gação de algumas despesas 
ao locatário mediante dispo-
sições no contrato de loca-
ção. A exceção fica por conta 
do fundo de reserva. A proi-
bição de se cobrar o fundo 
de reserva do inquilino ad-
vém da aplicação do inciso X 
alínea G do artigo 22 da Lei 
n.8245/91 conhecida como 
Lei das Locações.

Fontes: advogados Wagner 
Becker e Marconely da Cruz Alves

Direitos dos locatários



SETEMBRO/2018O portal do síndico catarinense na internet: www.condominiosc.com.br �

pel de cada uma das partes. “Vale 
lembrar que inquilino não é con-
dômino e estes possuem natureza 
jurídica diferenciada. Por tanto, 
direitos e obrigações igualmente 
diversas, mesmo que em alguns 
casos sejam semelhantes. E, pa-
ra ordenar essa relação, temos as 
disposições do Código Civil, Lei do 
Inquilinato, Lei de Condomínio, 
convenção e regimento interno 
do condomínio, e as decisões em 
assembleia. Além disso, a Consti-
tuição Federal, apesar de não tra-
tar do assunto específico, também 
deve ser considerada em algumas 
situações, já que a vida em con-
domínio abarca aspectos como a 
dignidade da pessoa humana, afe-
tando as relações interpessoais 
daqueles que dividem um espaço 
comum”, avalia.

Ainda de acordo com Wag-
ner, entre as garantias do lo-
catário está a possibilidade de 
participação ativa junto ao sín-
dico, que tem por dever escutar 
o morador, tendo em vista que 
cabe a ele o pagamento das des-
pesas ordinárias do condomínio 
e, também, por estar vinculado 
ao cumprimento das disposições 
contidas na convenção e regi-
mento interno. “Ele não só pode 
como deve comunicar à adminis-
tração sobre questões inerentes 
ao descumprimento dessas nor-
mas, bem como alertar sobre o 
descumprimento por parte de 
outros moradores. Mas vale lem-
brar que, quando o assunto em 
questão tem a ver com prestação 
de contas, a legislação é clara ao 
dispor que cabe ao síndico pres-
tar contas aos condôminos, em 
assembleia, e não aos inquilinos. 
Devendo os locatários, ao identi-

ficar qualquer problema em rela-
ção à gestão, alertar o proprietá-
rio”, avalia. 

Multas
Para o advogado Marconely da 

Cruz, o inquilino ao utilizar um 
imóvel localizado em um condo-
mínio se iguala aos demais mo-
radores. O que significa que deve 
exercer seus direitos em relação 
à utilização do bem e cumprir 
todas as disposições constantes 
no ordenamento jurídico. Como 
exemplo de dever a ser obser-
vado, ele cita o Artigo 1336 do 
Código Civil, que estipula dentre 
outras obrigações o impedimen-
to em realizar obras que colo-
quem em risco a segurança do 
condomínio e ainda a proibição 
de alteração de fachada, norma 
que se aplica para todos os mo-
radores. Mas, se mesmo assim 
forem registradas penalidades ao 

morador, o especialista alerta que 
a obrigação de pagamento das 
multas pelo descumprimento das 
normas condominiais pertence 
tanto ao locatário infrator quan-
to ao condômino. “O proprietá-
rio responde pela obrigação de 
pagamento da multa em caráter 
solidário, sendo que a sua res-
ponsabilidade civil advém do seu 
dever de vigilância. Essa obriga-
ção é resultado da interpretação 
legal do artigo 22 da Lei n.8245 
que obriga o locador a garantir, 
durante o tempo da locação, o 
uso pacífico do imóvel locado e 
também manter a forma e o des-
tino do imóvel”, comenta. 

Caso o gestor enfrente algum 
tipo de conflito, Marconely re-
comenda que ele atue de forma 
pró-ativa. “Compete aos síndicos 
por força do artigo 1348 do Có-
digo Civil fazer cumprir as nor-
mas condominiais, estando au-
torizada a aplicação de multa e 

propositura de ações judiciais. 
A dica é que atuem de forma di-
nâmica na solução desses con-
flitos mediante a expedição de 
notificações extrajudiciais ou ju-
diciais destinadas ao inquilino e 
ao proprietário ofertando conhe-
cimento claro das infrações e de-
terminando a imediata cessação 
da prática. Lembre sempre que 
hoje a própria lei incentiva a so-
lução consensual dos conflitos. O 
prévio diálogo entre os envolvi-
dos e o registro de um termo de 
acordo para que se resolvam os 
impasses tem se demonstrado 
como uma prática eficaz e céle-
re para restabelecer a paz social 
nos edifícios”, explica. Ele lembra 
ainda que qualquer comunicação 
referente ao imóvel ou condomí-
nio, incluindo a ata da reunião 
de assembleia, sempre deve ser 
enviada uma cópia para conheci-
mento ao proprietário e também 
para o inquilino.

• Pagamento das despesas 
ordinárias, necessárias à ad-
ministração como: salários, 
encargos trabalhistas, contri-
buições previdenciárias e so-
ciais dos empregados do con-
domínio 

• Consumo de água e esgo-
to, gás e luz das áreas de uso 
comum

• Limpeza, conservação e 
pintura das instalações e de-
pendências de uso comum

• Manutenção e conserva-
ção das instalações e equipa-

mentos hidráulicos, elétricos, 
mecânicos e de segurança, de 
uso comum 

• Manutenção e conserva-
ção das instalações e equipa-
mentos de uso comum desti-
nados à prática de esportes e 
lazer

• Pequenos reparos nas de-
pendências e instalações elé-
tricas e hidráulicas de uso co-
mum. 

Fonte: Advogado Wagner Be-
cker

Despesas que competem ao inquilino 

Wagner Becker: inquilino tem 
direitos estabelecidos, já que cabe 
a ele o pagamento das despesas 
ordinárias do edifício 

Marconely da Cruz: locatários devem receber todas as comunicações 
referentes ao condomínio, incluindo a ata de assembleia



10SETEMBRO/2018curta e compartilhe: facebook.com/jornaldoscondominios

 #  Viver em Condomínio

Martinha Silva 

Houve um tempo em que 
o mercado de trabalho 
procurava por especia-

listas. Hoje o cenário mudou 
um pouco e o profissional com 
perfil generalista tem mais va-
lor. Vocês já pararam para pen-
sar em um profissional mais 
generalista que um síndico?

Ele precisa ser um negocia-
dor com alto poder de persua-
são, afinal vai efetuar compras, 
contratar serviços, convencer o 
conselho diretivo a convergir 
em decisões. Ele deve ser flexí-
vel sem perder o foco. Precisa 
saber ceder tanto quanto con-
vencer. Precisa saber argumen-
tar e ter em mente que o me-
lhor resultado de uma negocia-
ção é o ganha - ganha, só assim 
sua gestão será sustentável. 

Precisa ter conhecimento 
em gestão de risco. Entender 
de manutenção, ter conheci-
mento em várias NBR’s. Uma 
pincelada de entendimento na 
área de engenharia e até ar-
quitetura. Sem contar as má-
quinas e equipamentos que 
fazem parte do dia a dia dos 
condomínios, como: elevado-
res, bombas, geradores, qua-
dros elétricos, etc. Tem que ter 
organização.

Entender de finanças é pri-
mordial. Planejamento orça-
mentário, receitas, despesas, 
prestações de contas. Ele pre-
cisa ser um verdadeiro analista 
financeiro para não se perder 
nas contas e manter saudável 
o orçamento do condomínio. 
Precisa acompanhara inadim-
plência e fazer cobranças sem 
melindres. Ter uma conduta 

estratégica e visão de futuro.
Não é necessário ser um ad-

vogado, mas precisa pelo me-
nos ter um confiável e que es-
teja disposto a tirar as dúvidas 
que irão surgir toda semana 
sobre o que pode e o que não 
pode. Conhecimento jurídico 
para interpretar convenções, 
conduzir assembleias, assesso-
rar tomadas de decisões, enfim, 
garantir que todas as ações es-
tejam pautadas na legalidade.

Gestão de Pessoas, é impor-
tante ter aquele feeling para li-
dar com diversos tipos de mo-
radores, gerir equipe, motivar 
funcionários, apaziguar âni-
mos. Precisa ser discreto, pre-
servar os condôminos, se pre-
servar. Distribuir tarefas, res-
peitar os funcionários e saber 
cobrar deles a excelência em 
suas funções. É fundamental 
ser alguém que inspire e que 
engaje os demais para garantir 
um clima harmonioso no con-
domínio. Tem que ter empatia, 
saber trabalhar em equipe. 

Se você leu até aqui e ainda 
não desanimou, saiba que ain-
da tem mais algumas coisas, e 
a principal delas é ter paciên-
cia e boa disposição. O síndico 
faz a diferença no condomínio, 
mas com certeza um mandato 
vale para o síndico uma experi-
ência equivalente a um mestra-
do em gestão. 

 

Martinha Silva é graduada 
em Administração, especialis-
ta em Gestão de Pessoas, ges-
tora condominial em Itajaí e 
escritora.

Perfil do síndico
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Rede de Vizinhos estimula a 
segurança comunitária

Grupos no whatsapp trabalham juntos com a Polícia Militar para
prevenir a criminalidade 

Da redação

Não é um grupo de what-
sapp comum. Nele, 
cidadãos e Policia Mili-
tar têm um objetivo 

comum: trabalham juntos para 
identificar e resolver problemas 
ligados à violência urbana como 
furtos, drogas, desordens e até 
mesmo a decadência dos bairros. 

O Grupo Rede de Vizinhos, 
implantado pela PM de Santa Ca-
tarina em 2016 está baseado no 
conceito de Polícia Comunitária, 
ou seja, as pessoas que moram 
ou trabalham na comunidade po-
dem, voluntariamente, auxiliar a 
instituição policial na busca de so-
luções para diminuir os índices de 
criminalidade.  

O chefe da Central Regional de 
Emergências de Balneário Cam-
boriú, tenente Rodrigo Schmidt, 
explica que o Programa Rede Vi-
zinhos fortalece asrelações in-
terpessoais e a cidadania ativa 
do bairro. “Além de melhorar a 
relação entre a polícia e a comu-
nidade, com a rede é possível au-
mentar a vigilância natural a fim 
de prevenir problemas de ordem 
pública e garantir a incolumidade 
física das pessoas e também do 
patrimônio”.

São já 35 grupos
na cidade
O primeiro grupo de Balneário 

Camboriú iniciou no bairro Praia 
dos Amores, e hoje já são 35 gru-
pos ativos na cidade, destacan-
do-se os grupos de moradores 
residenciais, condomínios resi-
denciais e mistos, grupos de co-
merciantes, taxistas e motoristas 

de UBERs. 
As ações envolvem a comu-

nicação interativa através do 
whatsapp e a realização de en-
contros presenciais de sensibi-
lização para formação do grupo 
com explanação dos seus obje-
tivos à comunidade e reuniões 
periódicas para resolução de 
problemas existentes.

“Na prática, essa atuação traz 
diversos benefícios para a segu-
rança local através da vigilância 
do espaço e nos efeitos causados 
pelos crimes já ocorridos ou em 
andamento. Com as informações, 
a Polícia Militar pode direcionar a 
capacidade de atuação na prisão 
de agentes criminosos e atuar ra-
pidamente na restauração da or-
dem local”.

Como participar
Para ingressar na Rede de Vi-

zinhos, o interessado deve preen-
cher uma ficha cadastral, a qual 
será analisada pela PM e partici-
par de uma reunião inicial. “Nos 
condomínios, devido à quantida-

de de moradores existentes em 
uma mesma edificação, são adi-
cionados, preferencialmente, sín-
dicos, zeladores e pessoas atuan-
tes no edifício”, explica o tenente 
Schmidt, acrescentando que, no 
caso de porteiros, recomenda-se 
a utilização de telefone funcional, 
com a devida identificação dos 
que atuam nessa função por meio 
de ficha cadastral, tendo em vista 
a rotatividade de funcionários.

Se ainda não há um grupo no 
bairro, é possível criá-lo. “O síndi-
co poderá mobilizar seus vizinhos 
e procurar o comandante local da 
Polícia Militar, o qual avaliará a 
melhor estratégia para criação da 
Rede de Vizinhos em determina-
do bairro ou rua”, afirma.

Programa Rede de Vizinhos
da PMSC 
Informações:
(48)       98476 2694

Saiba mais

A Rede de Vizinhos de Balneário Camboriú teve inicio em 2016 e já tem 35 
grupos ativos
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Recuperadora de crédito 
para condomínios

“A parceria que equilibra custos em benefício da vida condominial”

Assessorando financeiramente e 
mantendo o percentual da inadimplência 

controlada.

www.lorelaicond.com.br
contato@lorelaicond.com.br

47 3268-6059 | 47 99906-0969

Balneário Camboriu / SC
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Cidade hospeda o dobro de idosos do país
Índice exige atenção especial de síndicos nos condomínios de Balneário Camboriú, diz advogado

Sibyla Loureiro 

No Brasil, segundo pes-
quisa realizada recen-
temente pelo IBGE, 
as pessoas idosas re-

presentam hoje o percentual de 
14,3% da população brasileira. 
Entretanto, em Balneário Cam-
boriú esse índice mais do que 
dobra, chegando a 37% do total 
de habitantes do município. Por 
esse motivo, os síndicos da cida-
de devem ter atenção redobrada 
com os cuidados que requerem 
esses moradores.

Nesse sentido, de acordo com 
o advogado Gustavo Camacho, o 
primeiro e mais importante item 
diz respeito à acessibilidade, sen-
do que a edificação, sempre que 
possível, deverá ser adequada à 
NBR 9050. “Além disso, tendo em 
vista a vulnerabilidade dos ido-
sos, o condomínio deverá contar 
com itens de segurança, haja vis-
ta que os índices de furtos e rou-
bos realizados contra idosos são 
superiores ao da população que 
não se enquadra como tal”, apon-
ta o advogado.

Mas não é só isso. Segundo 
Camacho, é absolutamente re-
comendável a realização do ca-
dastro completo do idoso, rela-
tando todos os seus dados e as 
doenças das quais é portador. A 
identificação dos familiares tam-

bém é um item primário, pois 
inúmeros idosos optam por resi-
dir sozinhos. “Em um momento 
de emergência, o síndico deverá 
saber com quem se comunicar”, 
completa.

Para Camacho, os funcionários 
do condomínio também deverão 
ser capacitados, não apenas no 
quesito gentileza, mas, principal-
mente, deverão conhecer as téc-
nicas de primeiros socorros. Sem 
esquecer, é claro, a boa convivên-
cia que é um item fundamental. 
Por esse motivo, ele sugere que 
condomínios onde residem mui-
tos idosos tenham diversas ativi-
dades voltadas para esse público, 

tais como aulas de dança, pintu-
ra, ginástica, jogos de tabuleiro 
e de cartas, confraternizações e 
outras formas de interação. “Aqui 
a imaginação é o balizador, sendo 
apenas limitada pelo bom senso”, 
argumenta.

Atenção especial
Seguindo essa postura, o sín-

dico Marco Antônio Zani elencou 
vários itens para a próxima as-
sembleia do Condomínio Santa 
Mônica. Entre eles, o cumprimen-
to da legislação e do regimen-
to interno que ditam os direitos 
e cuidados para com os idosos. 
“Precisamos definir de que ma-

neira queremos viver no condo-
mínio, a começar pela interação 
e convivência entre os morado-
res. Temos dois blocos, de cinco 
andares, com 29 apartamentos 
cada, e um salão de festas em 
cada bloco. Portanto, podemos 
usar o espaço para promover ati-
vidades que tragam bem-estar 
aos moradores”, defende Marco 
Antônio.

Ao definir o residencial como 
um condomínio simples, sem 
uma grande equipe, apenas com 
o síndico e o zelador, Marco An-
tônio diz que sua preocupação é 
orientar o funcionário a atender 
bem os idosos. “Não custa nada 
abrir uma porta, auxiliar com as 
compras, já que alguns moram 
sozinhos e os filhos quase sem-
pre estão ausentes”, destaca.

Perfil
Apesar de ser a segunda me-

nor cidade do Estado de Santa 
Catarina, contando com apenas 
46 quilômetros quadrados de 
extensão territorial, em deter-
minadas épocas do ano Balne-
ário Camboriú é a cidade com a 
maior densidade demográfica do 
país. Tudo isso se deve ao eleva-
díssimo índice de verticalização 
da cidade, a qual teve seu início 
antes mesmo da emancipação do 
município, no ano de 1964. Em 
meados da década de 1980, Bal-

neário Camboriú teve o boom da 
construção civil, chegando ao seu 
ápice em 1995, quando foram 
construídos 158 novos prédios.

Deste contexto, diz o advoga-
do, pode-se concluir que muitas 
das edificações, hoje existentes 
na cidade, possuem cerca de 30 
a 40 anos desde a expedição dos 
respectivos habite-se, o que quer 
dizer que elas não foram cons-
truídas com observância à norma 
de acessibilidade (NBR 9050), a 
qual é datada de 2004. No entan-
to, devido à idade de boa parte 
das edificações da cidade, estas 
vêm passando por processos de 
reforma, também denominados 
retrofit. “Para que os alvarás de 
reforma sejam expedidos, é ne-
cessário que os projetos tenham 
contemplado, entre outros diver-
sos pressupostos legais, os pre-
ceitos de acessibilidade. Portan-
to, sempre que um edifício for re-
formado, este deverá se adequar 
ao máximo à norma de acessibi-
lidade, melhorando a sua usabi-
lidade às pessoas portadoras de 
necessidades especiais e idosos”, 
avalia Gustavo Camacho.

Marco Antônio Zani  vai colocar em pauta os cuidados com os idosos na 
próxima assembleia do condomínio 
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Li em um jornal de gran-
de circulação que a capital 
catarinense está ranqueada 
em 5º lugar entre as cidades 
mais inteligentes do Brasil. 
A matéria também destaca 
a evolução de Florianópolis 
neste Ranking desde 2016 
quando figurava em 7º lugar. 
O Ranking Connected Smart 
Cities possui 70 indicadores 
e avalia 700 municípios bra-
sileiros. Mas o colega leitor 
deve estar se perguntando:
O que os condomínios têm a 
ver com isso? Já chego lá! 

Fui o primeiro a falar so-
bre IOT (internet das coisas) 
entre os meios de comuni-
cação voltados ao mercado 
condominial de Santa Ca-
tarina, utilizando o espaço 
desta mesma coluna. Apesar 
de uma nota modesta, o rela-
to motivou e influenciou em 
uma excelente matéria do JC 
sobre condomínio 4.0, que 
culminou na criação da colu-
na Síndico 4.0.

Já havia escrito sobre tec-
nologia voltada aos condo-
mínios em outras ocasiões, 
devido aos evidentes bene-
fícios e soluções que a evo-
lução tecnológica traz para 
os problemas da vida con-
dominial. Porém, nunca ti-
nha pensado em alavancar o 
conceito de Smart Building 
(algo como prédios inteligen-
tes). É sim, colegas, o concei-
to existe! Uma simples busca 
na hashtag com este nome 
no Instagran apontou mais 

de 8.000 resultados. Porém, 
segundo Peter Druker, “o que 
pode ser medido, pode ser 
melhorado”. E este é o ponto 
aonde quero chegar.

P r e c i s a m o s  d e  u m 
“Ranking Connect Smart 
Building” para os nossos con-
domínios, em nossas cidades, 
com indicadores específicos, 
apontados com a colaboração 
de síndicos e condôminos e 
agentes do mercado condo-
minial. A própria indústria 
da tecnologia, tão próspera 
na capital catarinense, e for-
temente presente em todas 
as capitais, poderia desen-
volver esse índice. O objeti-
vo disso seria promover uma 
constante evolução na oferta 
e aplicação de tecnologia em 
nossos condomínios. 

“O condomínio é a bola 
da vez”, como costuma dizer 
o advogado especialista em 
direito condominial Rodrigo 
Karpat, influente persona-
gem do mercado condomi-
nial. E o futuro já começou 
quando pensamos em tecno-
logia. Posso dizer, sem medo 
de errar, que a próxima bo-
la da vez será o Smart Buil-
ding e as tecnologias volta-
das ao condomínio. Porém, 
para quem não sabe aonde 
quer chegar, qualquer cami-
nho serve, como diz o ditado. 
É preciso apontar as métri-
cas desse caminho, para que 
na evolução tecnológica dos 
condomínios não sigamos 
qualquer caminho.

Ranking para Condomínios inteligentes

As vagas são limitadas e podem 
ser solicitadas pelos telefones:  

(47) 3366-0860 ou
(47) 99673-5310

# Simax promove curso de síndico 
profissional em Itapema com desconto

Quer se tornar síndico profis-
sional? Devido ao grande suces-
so, A Simax Contabilidade e Ad-
ministração de Condomínios de 
Itapema está abrindo novamente 
as inscrições para o Curso Síndico 
Gestor Profissional com desconto. 
O investimento total é R$ 750,00, 
mas entrando em contato com a 
Simax para se inscrever e infor-
mando o código SIMAX72B, você 
pagará apenas R$ 290,00 e a dife-
rença é por conta da empresa!

O curso ocorre nos dias 1,2,4 e 
5 de Outubro das 18:30 ás 22:00, 
no auditório da empresa em Ita-

pema e será  ministrado pelo pro-
fessor Odimar Manoel da UpCon-
do auditoria e Treinamentos.

O primeiro curso promovido 
pela empresa contou com 

a adesão de síndicos e 
gestores da região e finalizou 

com uma visita técnica ao 
Condomínio Villa dos Corais, 

em Itapema. Os alunos 
foram acompanhados pelo 

síndico do edifício e puderam 
conhecer o trabalho de 

revitalização desenvolvido 
que é considerado um 

Case de Sucesso na cidade. 
No encontro houve  a 
confraternização dos 

participantes e a entrega dos 
certificados

A Associação de Síndicos do Estado 
de Santa Catarina - ASDESC promove 
em Florianópolis dia 29 de setembro 
o I° Encontro Estadual de Síndicos de 
Santa Catarina, no Auditório da SOFT-
PLAN (Sapiens Park), das 13:00 às 19h. 
O encontro contará com atividades de 
aprendizado dinâmico e workshops 
com especialistas catarinenses.   
Mais informações pelo Whatsapp 
(48) 99167.6005

A inscrição é gratuita e pode ser feita no link:  www.ees.asdesc.org.br

# Asdesc convida 
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Fale conosco

Sibyla Loureiro 

Dois projetos sociais de-
senvolvidos em Santa 
Catarina estão conquis-
tando cada vez mais 

adeptos. Em comum, eles alme-
jam preservar a natureza e ainda 
promover a solidariedade. Um de-
les é o Ecopet, projeto que recolhe 
tampinhas descartáveis para aju-
dar animais em situação de rua 
ou de abandono. Recicladas, ao 
invés de irem para o lixo, as tam-
pinhas geram recursos para cas-
tração de cães e gatos e retornam 
para a indústria. “Encontrar um 
animal na rua abandonado, além 
de muito triste, é uma questão 
de saúde pública. E o plástico é o 
maior problema ambiental que 
enfrentamos atualmente. Então, a 
ideia foi unir os dois problemas”, 
explica Natália Nardi, idealizadora 
da campanha.

Os primeiros trabalhos ini-
ciaram em 2016, quando Natália 
trouxe a proposta da cidade gaú-
cha de Caxias do Sul, sua terra na-
tal. Pouco tempo depois, conse-
guiu o apoio da cuidadora de cães, 
Ana Pacheco, e o projeto foi lança-
do oficialmente em abril do ano 
passado. Hoje, são 320 pontos de 
coleta espalhados por Florianó-
polis, Palhoça, São José e Bigua-
çu. De acordo com as voluntárias, 
o engajamento das pessoas tem 

trazido bons resultados. Só para 
exemplificar, no mês de agosto fo-
ram arrecadadas – apenas na Ilha 
- quase 5 mil tampas e tampinhas, 
um volume suficiente para castrar 
65 animais, entre cães e gatos. 

O material recolhido é levado 
para uma empresa de reciclagem 
de Palhoça, que compra o plástico, 
e o dinheiro financia as cirurgias 
que são feitas em quatro clínicas 
veterinárias da Ilha e do Continen-
te – para tutores que se cadastram 
e entram numa lista de espera -, e 
também na forma de mutirão nas 
comunidades carentes. 

Como participar - Os condo-
mínios podem utilizar uma garra-

fa de água de cinco ou 10 litros e 
guardar as tampas de produtos de 
higiene, remédios, sucos, leite, io-
gurtes, garrafas pet e até de mar-
garina e sorvete. “É algo simples 
e todas as pessoas podem ajudar 
e fazer a diferença em se tratando 
também de sustentabilidade”, ga-
rante Natália – que é responsável 
pela coleta no Continente – e Ana 
na Ilha. Em média, é necessário 
cerca de 120 quilos de tampinhas 
para castrar um cão de até 15 qui-
los. Ou seja, o equivalente a 10 sa-
cos de lixo de 100 litros. A coleta 
pode ser feita no local por volun-
tários do projeto ou em pontos 
espalhados na Ilha e no Continen-

te. Informações: Ana Pacheco (48) 
99622-6719.

Lacre solidário
Campanha socioambiental que, 

ao recolher lacres das latas de be-
bidas e trocar por cadeiras de ro-
das, beneficia pessoas e entidades 
necessitadas. Por meio disso, bus-
ca desenvolver uma cultura vol-
tada ao cuidado com o meio am-
biente, com o consumo consciente 
e, principalmente, com o ser hu-
mano. Ativada há cinco anos em 
Blumenau por jovens do Projeto 
Pescar, a campanha é coordena-
da pela Fundação Fritz Muller, em 
parceria com o Rotary Clube de 
Blumenau. 

“Também contamos com a con-
tribuição de patrocinadores que 
apoiam atividades como impres-
são de material de divulgação, 
arrecadação, coleta, divulgação e 
transporte”, diz a coordenadora 
de projetos de Responsabilidade 
Social da Fundação, Elissa Maria 
Retcheski, ao destacar a evolução 

da campanha. 
Em 2012, eram 33 postos de 

coleta em seis cidades catarinen-
ses. Hoje, o número saltou para 
250 postos de arrecadação em se-
te estados e 48 cidades. Só no ano 
passado, a campanha arrecadou 5 
toneladas de lacres revertidas em 
87 cadeiras de rodas que foram 
doadas para pessoas físicas e jurí-
dicas de 14 cidades catarinenses.

Como participar- Os condomí-
nios que tiverem CNPJ poderão se 
inscrever como posto de coleta. 
Porém, se quiserem contribuir so-
mente arrecadando os lacres com 
seus moradores, podem procurar 
os postos de coleta mais próximos 
das suas localidades para realizar 
a entrega. Os endereços dos locais 
de arrecadação estão disponíveis 
no site da campanha. Em média, 
cerca de 90 quilos de lacres equi-
valem a uma cadeira de rodas.

Informações pelos telefones 
(47) 3057-8001 e 3057-8015. 
www.campanhalacresolidario.
com.br

Tampinhas e lacres geram recursos para projetos sociais
#  S U S T E N TA BI L I DA D E

Condomínios engajam-se nas campanhas que visam preservar o meio ambiente

No Residencial Central Park, as embalagens padronizadas incentivam 
a participação dos moradores na campanha

O Edifício Residencial Cen-
tral Park, que fica no bairro Saco 
Grande, em Florianópolis, vem 
dando bom exemplo. Desde o 
início do ano, o condomínio mo-
bilizou os moradores para ade-
rir ao Projeto Ecopet Tampas 
Tampinhas. Fez um comunicado 
através do grupo de WhatsApp 
explicando o objetivo e como 
participar da campanha. No iní-
cio, foram colocadas caixas de 
papelão em cada um dos 12 blo-
cos do condomínio. 

Neste mês de setembro, fo-
ram lançadas novas embalagens 
e duas novas campanhas: Lacre 
Solidário e ReÓleo. “A esposa do 
síndico, Andressa Aguiar Soares, 
confeccionou bombonas de 10 li-

tros de água para coleta de tam-
pas e também uma garrafa pet, 
cortada ao meio, para arrecadar 
lacres de latas de bebidas”, diz o 
subsíndico Volnei Farias Medei-
ros. Responsável pelo recolhi-
mento dos materiais, ele diz que 
todos os domingos transfere as 
tampas das embalagens para um 
recipiente maior. E no final de 15 
a 30 dias, Volnei liga para as vo-
luntárias buscarem o material.

“No último dia 10, recolhe-
mos uma bombona de 20 litros, 
duas de 10 litros e duas caixas 
de papelão com tampas maio-
res”, comemora Volnei ao des-
tacar a participação efetiva das 
108 unidades do edifício, que re-
únem cerca de 240 moradores.

Condomínio dá exemplo



14SETEMBRO/2018curta e compartilhe: facebook.com/jornaldoscondominios

Subsíndico

Suas dúvidas respondidas por profissionais da área • Mande sua pergunta para: contato@condominiosc.com.br

Canal aberto

www.metacondominios.com.br Av: Rio Branco,825 – 4ºandar - Fpolis/SC
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DO SEU CONDOMÍNIO
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(48) 3028.4477 | 3223.2318 | 3028.1400

C O N D O M Í N I O S
& C O N T A B I L I D A D E

䌀 伀 一 䐀 伀 䴀 촀 一 䤀 伀 匀 
䌀伀刀刀䔀吀䄀

Sou subsíndico e estou tendo 
problemas com a síndica, pois 
ela está fazendo obras desne-
cessárias e deixando de realizar 
obras emergenciais.  Caso aja 
um incidente, eu como subsín-
dico respondo judicialmente?

Orlando Martins

Começo a explanação com o 
seguinte apontamento: a legisla-
ção vigente não positiva acerca 
do subsíndico. Este cargo/função 
é regulamentado apenas em al-
gumas convenções condominiais.

 O que o Código Civil Brasilei-
ro dispõe sem seu artigo 1.348 é: 
“§1º - Poderá a assembleia inves-
tir outra pessoa, em lugar do sín-
dico, em poderes de representa-
ção. §2º - O síndico pode transfe-
rir a outrem, total ou parcialmen-
te, os poderes de representação 
ou as funções administrativas, 
mediante aprovação da assem-
bleia, salvo disposição em contrá-
rio da convenção.”

Nestes casos, é obrigatória a 
aprovação em assembleia, a qual 
deverá determinar a abrangência 
desta incumbência, isto é, dispor 
claramente quais os poderes ou 
funções administrativas, sendo 
que pode ser ao subsíndico ou 
qualquer outra pessoa.

Todavia, em linhas gerais a 
função do subsíndico não consta 
expressamente na legislação e, 

por esta razão, surge a indaga-
ção: o subsíndico poderá ser res-
ponsabilizado por atitudes, ações 
ou decisões do síndico?

A convenção do condomínio 
deverá estabelecer expressamen-
te quais são as funções e respon-
sabilidades do subsíndico, por-
tanto, o grau de responsabilidade 
dependerá do poder de atuação 
e decisão como gestor do condo-
mínio.

O subsíndico, em regra, pode 
ser responsabilizado tão somen-
te pelas suas ações e/ou omis-
sões, não podendo ser atribuída 
culpa por atos do síndico, salvo 
se for constatada a participação 
do subsíndico.

Por fim, vale constar que o 
subsíndico, nas ausências esporá-
dicas do síndico, assume o seu lu-
gar com as mesmas imputações. 
Em caso de morte ou renúncia 
do síndico, o subsíndico deve as-
sumir temporariamente o cargo, 
bem como convocar assembleia 
condominial para nova eleição, 
desde que não haja disposição 
contrária na convenção do con-
domínio.

Geraldo Gregório 
Jerônimo Advogados 
Associados Ltda
Diogo Silva Kamers

Advogado OAB/SC 29.215
(48) 3222 25 05

Processo Judicial

Uma nova marca. 
A liberdade de sempre.

 Condomínios
 Cobrança Garantida
Recursos Humanos
Serviços e Vigilância

(48) 3028 7023
gruposuporteSC.com.br

Uma nova marca. 
A liberdade de sempre.
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O condomínio tem um pro-
cesso judicial e um morador 
quer a senha do processo. Es-
se morador e todos do condo-
mínio já possuem o número 
do processo e podem acompa-
nhar a movimentação. Parte 
do Conselho acha que não pode 
ser dada a senha e outra parte 
acha que todos devem ter aces-
so total ao processo. É direito 
do morador ter esta senha?

Carlos de Almeida

Se um processo não é classi-
ficado como segredo de Justiça, 
qualquer cidadão pode analisar 
um processo judicial, mesmo 

que não tenha interesse jurídico 
na demanda. Se fosse um pro-
cesso físico, bastaria ao morador 
interessado comparecer na vara 
judicial que tramita o feito e pe-
dir para ver os autos. 

Como é um processo eletrôni-
co, um cidadão comum somente 
tem acesso às páginas do proces-
so através da respectiva senha. 
Contudo, qualquer advogado, 
mesmo sem procuração nos au-
tos, pode acessar um processo 
eletrônico sem segredo de justiça.

Desta feita, salvo melhor ju-
ízo, se o processo não corre em 
segredo de justiça, não vislum-
bro nenhuma irregularidade da 

administração em fornecer a se-
nha do processo.

Contudo, se há peculiaridades 
pessoais no pedido do referido 
morador e a administração sen-
te-se desconfortável em atender 
ao pedido, basta recomendar 
ao interessado que solicite este 
acesso a um advogado de con-
fiança, por tratar-se de um as-
sunto do interesse exclusivo do 
condomínio.

 Pedro e Reblin Advogados
Rogério Manoel 
Pedro
OAB/SC 10.745
(48) 3224 7951

Planta do Imóvel

Gostaria de ter a planta 
hidráulica e elétrica do meu 
apartamento, pois está ha-
vendo muita infiltração, po-
rém o síndico atual não o pos-
sui, como posso conseguir es-
sas plantas? 

Evandro Cesar Lopes

Os projetos que você está 
buscando só podem ser encon-
trados com o empreendedor 
que construiu seu prédio, já 
que na Prefeitura está arquiva-

do somente o projeto arquite-
tônico.

Caso o empreendedor não 
os tenha talvez ele possa lhe 
informar quem foi o profissio-
nal responsável por sua elabo-
ração, e você poderá contatá-lo 
em busca disso.

Alerto, no entanto, que a si-
tuação existente em seu apar-
tamento, da rede elétrica e hi-
drossanitária, pode não corres-
ponder exatamente ao que foi 
projetado, pois durante a exe-

cução muitas alterações são re-
alizadas e não são registradas.

Hoje existe no mercado apa-
relhos que podem ajudar na 
localização de tubulações com 
água e fiação energizada, talvez 
isso possa lhe atender mais fa-
cilmente.

 Aécio De Miranda 
Breitbach - MsC
Engenheiro Civil 
(48) 3879 0435 
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(48) 99982 1196 / 98406 5470

LINEOFILHO@GMAIL.COM
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Fiscalização e Gerenciamento
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Laudos técnicos de vistoria e
perícias em condomínios
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Consultoria Técnica / Análise Técnica
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CONTABILIDADE PARA CONDOMÍNIOS

Controle diário da inadimplência

Acesso individualizado para cada condômino
Acompanhamento on line da contabilidade

            Av. Rio Branco, 404 Sl 506 Torre 1 - Centro Fpolis     gtc@gtccontabilidade.com.brwww.gtccontabilidade.com.br

O Cliente GTC Contabilidade conta com serviços diferenciados que auxiliam na gestão do condomínio. Solicite orçamento!

DESDE 1985 À SERVIÇO DE SEU CONDOMÍNIO E  EMPRESA

(48) 3223 5332
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Dariane Campos

Ninguém mais está imu-
ne aos riscos dos ata-
ques virtuais e esse 
tipo de prática tem ge-

rado prejuízos a muitos empresá-
rios. Mas, engana-se quem pensa 
que o alvo dos hackers está limi-
tado somente às grandes corpo-
rações. Atualmente, o sequestro 
de dados já é uma realidade tam-
bém para o setor de condomínios, 
que está tendo que rever seus sis-
temas com técnicas de segurança 
cada vez mais avançadas.

Em Florianópolis, recentemen-
te uma administradora de condo-
mínios passou por esse proble-
ma. Ao chegar para mais um dia 
normal de trabalho, a equipe foi 
surpreendida com o bloqueio to-
tal dos arquivos. A primeira pro-
vidência foi chamar o técnico res-
ponsável pelo sistema, que cons-
tatou que a empresa tinha sido 
vítima de um golpe conhecido co-
mo ransomware, um tipo de có-
digo malicioso, instalado por um 
software maligno, baixado por 
engano, que torna inacessíveis 
as informações armazenadas no 
computador. E para restabelecer 
o acesso ao material, ela foi coa-

gida a pagar um resgate em Bi-
tcoin, moeda virtual. 

“No início achei que era bes-
teira e que logo conseguiríamos 
reaver os dados. Mas, depois de 
alguns dias sem que o técnico 
conseguisse resolver o problema, 
fiz um boletim de ocorrência na 
polícia e busquei mais informa-
ções na carta que recebi com o 
pedido de resgate. Foi quando co-
meçamos a negociação. O último 
backup que tínhamos era de de-
zembro de 2017 e senão atendês-
semos ao pedido perderíamos as 

informações de seis meses. Sendo 
assim, achamos melhor pagar a 
quantia solicitada, no valor de U$ 
3 mil dólares convertidos em Bi-
tcoin. Só que do mesmo jeito não 
obtivemos todo o material de vol-
ta e foi preciso refazer dois meses 
de trabalho”, comenta o gestor da 
empresa. 

De acordo com o especialis-
ta Rodrigo Milo, sócio-diretor da 
área de Cibersegurança da KPMG 
no Brasil, a recomendação geral é 
nunca ceder às chantagens e fo-
car em um trabalho preventivo 

eficiente. “No caso dos condomí-
nios é muito importante investir 
em medidas de segurança da in-
formação para a proteção dos da-
dos pessoais de seus moradores 
em meios físicos e digitais. Sendo 
que os mesmos cuidados valem 
para os casos em que o serviço 
de administração é terceirizado, 
tendo o síndico o dever de exigir 
a garantia das empresas”, explica. 
Mas, caso ocorra um cyberata-
que, ele destaca que as primeiras 
medidas a serem tomadas devem 
compreender: a verificação do ní-
vel de perda de dados ocorrida, 
análise de um especialista na ten-
tativa de identificar a origem do 
problema e a imediata correção 
das vulnerabilidades existentes.

Legislação - Sancionada no 
dia 14 de agosto, pelo presidente 
Michel Temer, a Lei Geral de Pro-
teção de Dados (Lei 13.709/2018) 
é um marco legal na defini-

ção de regras para o tratamento, 
uso, transferência e proteção de 
dados pessoais na internet. Apro-
vada por unanimidade depois de 
oito anos em tramitação no Con-
gresso, a normativa regula como 
empresas do setor público e pri-
vadas devem tratar os dados pes-
soais dos cidadãos. Segundo Milo, 
pela nova legislação, se os dados 
pessoais dos condôminos estive-
rem sob a responsabilidade das 
administradoras, elas podem ser 
responsabilizadas pelo vazamen-
to inadequado e sofrer penalida-
des estabelecidas. 

As informações do seu condomínio estão seguras?
#  S E G U R A N Ç A

Administradora teve de pagar U$ 3 mil dólares para reaver os dados dos 
clientes 

A ameaça de sequestro de dados que antes era uma preocupação só de grandes empresas agora
 também é uma realidade para os gestores condominiais

P L A N E J A M E N T O E A S S E S S O R IA
D E C O N D O M ÍN IO S LT D A .

Rua Felipe Schmidt, 315 | Sala 601 | Ed. Aliança | CEP 88010-000 | Centro - Florianópolis | SC | 48 3223 5492 | plac.srv.br

27 anos
de grandes 
conquistas
e desa�os.

Conheça o sistema mais moderno e seguro para administrar seu condomínio.

Ransomware é um malware 
(vírus) que bloqueia as informa-
ções no celular ou computador, 
impedindo que o usuário tenha 
acesso aos arquivos. Ao entrar 
no sistema, o vírus codifica os 
dados armazenados utilizando a 
criptografia, o que torna o con-
teúdo inelegível para a máquina. 
Durante a infecção, o vírus gera 

uma chave, que é enviada aos 
criminosos e decifrada através 
de uma espécie de “chave-mes-
tra” mantida pelos golpistas. Os 
dados sequestrados não podem 
mais ser acessados até que seja 
liberado por uma senha, que só 
é entregue após o pagamento 
do resgate, geralmente exigido 
em Bitcoins.

Entenda o sequestro digital 

E-mails estranhos: A cor-
respondência virtual ainda é a 
principal porta de entrada para 
os vírus. Para se proteger das 
ameaças, tente sempre certificar 
a procedência do destinatário e 
não abra links ou anexos estra-
nhos, com atenção especial para 
os executáveis.

Backups: Mantenha sempre 
em dia o backup dos seus arqui-
vos. A recomendação é realizar 
o procedimento todos os dias, 
podendo aproveitar o período 
da madrugada para não sobre-

carregar a rede. Vale também 
manter mais de uma versão do 
arquivo original, sendo a nuvem 
uma ótima opção de armazena-
mento.

Atualizações: Assim co-
mo os navegadores, o antivírus 
e sistema operacional devem 
sempre estar atualizados com 
a última versão disponibilizada. 
Além disso, não use sistemas pi-
ratas, pois as licenças originais 
permitem correção de falhas, 
melhorias de segurança e fun-
cionalidades.

Fique atento


